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DECRETO N° 3.260 DE 29 DE JANEIRO DE 2018.

“REGULAMENTA A CESSÃO DE MÁQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS DO MUNICÍPIO DE CÓRREGO FUNDO-MG PARA FINS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A PARTICULAR E ENTIDADES PÚBLICAS”.

A PREFEITA DE CÓRREGO FUNDO, MINAS GERAIS, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFERE O ARTIGO 91, I, "A" DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO E COM BASE NA LEI MUNICIPAL N° 594 DE 12 DE MARÇO DE 2014:
DECRETA:
Art. 1°- O Município de Córrego Fundo poderá ceder a particulares e às entidades públicas, inclusive da administração indireta, para a realização de serviços de caráter transitório, na forma estabelecida neste Decreto, o uso de máquinas e implementos agrícolas de sua propriedade, desde que atendido o interesse público, bem como os serviços da Municipalidade não sofram prejuízo ou solução de continuidade.
Art. 2°- Para o fim do disposto no artigo anterior, o interessado deverá requerer ao Município (Anexo I), por intermédio da Secretaria Municipal de Obras, Meio Ambiente e Desenvolvimento, a execução do serviço por ele pretendido.
§1º - A execução dos serviços de que trata esta Lei dependerá de prévio procedimento consistindo em:
a) requerimento formal endereçado à Secretaria Municipal de Obras, Meio Ambiente e Desenvolvimento, a qual terá um prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do protocolo, para o deferimento ou não do serviço;

b) disponibilidade de maquinário e servidor para a realização do serviço pretendido;

c) autorização da realização do serviço pela Secretaria Municipal de Obras, Meio Ambiente e Desenvolvimento.

d) recolhimento do valor referente ao serviço pretendido, no prazo mínimo de 05 (cinco) dias de antecedência da data prevista para a execução do serviço.
§2º - Os pedidos somente serão atendidos mediante pagamento antecipado através de Guia própria expedida pelo setor de Tributos.
§3º - A cobrança será efetuada através de preço público, fixado unilateralmente pela Administração Municipal, tomando-se por referência a UFMCF - Unidade Fiscal do Município de Córrego Fundo, criada pela Lei Municipal n°. 260 de 22 de dezembro de 2004.

§4º - Uma vez efetuado o pagamento, os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, salvo motivo de força maior.
§5º - O valor hora arbitrado será de:

I - 20%(vinte por cento) do valor da Unidade Fiscal do Município de Córrego Fundo/MG para maquinários tipo patrol, retroescavadeira e pá carregadeira;

II - 5,35% (cinco vírgula trinta e cinco por cento) para implemento agrícola forrageira 12 facas.
§6º- A execução do serviço obedecerá à ordem cronológica de apresentação dos requerimentos, ressalvado o disposto no artigo 7º deste Decreto.

§7º-  Os serviços particulares não poderão ultrapassar 04 (quatro) horas-máquina diárias, por beneficiário, podendo ser renovado o pedido, respeitando-se o prazo mínimo de 30 (trinta) dias entre uma e outra prestação de serviço.

Art. 3°- Se dentro do prazo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data do pagamento antecipado, os serviços pleiteados pelo interessado não forem iniciados, o valor por eles pago será restituído mediante requerimento próprio protocolado no Setor de Tributos.
Art. 4º- Se o número de horas trabalhadas exceder o valor correspondente ao que foi pago por antecipação, a Secretaria Municipal de Obras, Meio Ambiente e Desenvolvimento deverá comunicar a Secretaria Municipal de Administração, Contabilidade e Fazenda (Setor de Tributos), mediante Memorando Interno, a quantidade de horas excedentes, a fim de que estas horas sejam cobradas do particular ou entidade pública para o qual foi executado o serviço.
§ 1º O beneficiado, após receber da Secretaria Municipal de Administração, Contabilidade e Fazenda a notificação para pagamento, terá o prazo de 30 (trinta) dias para efetuar o recolhimento de seu débito aos cofres públicos do Município de Córrego Fundo.
§ 2º Caso o débito não seja recolhido dentro do prazo fixado o mesmo deverá ser corrigido, à época do pagamento, pelo IGPM ou por outro índice que vier a substituí-lo.
Art. 5º- No caso de particulares somente serão atendidos os interessados que estiverem quites com a Fazenda Municipal.
Art. 6°- O interessado deverá assinar Termo de Responsabilidade (Anexo II) pela conservação e devolução dos bens cedidos, perante a Secretaria Municipal de Obras, Meio Ambiente e Desenvolvimento no momento em que as máquinas e os operadores forem realizar o serviço e após a sua efetivação.
§ 1o Os bens cedidos durante a realização dos serviços ficarão sob a inteira responsabilidade do particular ou entidade pública para quem está prestando o serviço;
§ 2o No ato da entrega, os bens cedidos deverão ser vistoriados pela Secretaria Municipal de Obras, Meio Ambiente e Desenvolvimento e, caso seja constatada alguma irregularidade, deverá imediatamente intimar o particular ou entidade pública a reparar o bem cedido, para que a Prefeitura possa recebê-lo; caso contrário, o Município promoverá o reparo, enviará as despesas para o responsável, devendo ser efetuado o pagamento no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de inscrição em Dívida Ativa.
Art. 7º- O uso dos maquinários públicos é extensivo a quaisquer cidadãos interessados na prestação do serviço, garantida, porém, a preferência aos pequenos produtores rurais do Município, entidades públicas e proprietários de indústrias da cal estabelecidas na cidade.
Art. 8º- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Córrego Fundo/MG, 29 de janeiro de 2018.

ÉRICA MARIA LEÃO COSTA
Prefeita


ANEXO II
TERMO DE RESPONSABILIDADE DE USO DE EQUIPAMENTO ENTRE O MUNICÍPIO DE CÓRREGO FUNDO E PESSOA/ENTIDADE PÚBLICA/EMPRESA
 
O MUNICÍPIO DE CÓRREGO FUNDO/MG, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 01.614.862/0001-77, com endereço na Rua Joaquim Gonçalves da Fonseca, 493, centro, CEP 35.578-000, por sua Secretaria Municipal de Obras, Meio Ambiente e Desenvolvimento, neste ato representada por seu titular, XXXXXXXXXXXXXXXXX nos termos do Decreto Municipal nº XXXXXXX, doravante denominada CEDENTE, e o ENTIDADE PRIVADA XXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede no XXXXXXXXXXXXXX, representado pelo seu Sócio Administrador, Sr. XXXXXXXXXXX, brasileiro, portador do RG nº XXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF/MF sob o nº XXXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado na rua XXXXXXXXXXXXX, nº XXXXXX, Município XXXXXXXX, Estado XXXXXXXXXX, doravante denominado CESSIONÁRIO,  CELEBRAM o presente Termo de Responsabilidade de Uso de Bem Móvel, mediante às condições  abaixo especificadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O CEDENTE cede ao CESSIONÁRIO, a título precário, para a realização das atividades constantes no Requerimento de Serviços, o pleno uso do bem móvel a seguir discriminado:
· 01 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, em perfeito estado funcionamento e conservação patrimoniado sob o nº XXXXXXXXXXX, consoante Termo de Vistoria e de Entrega dos Equipamentos que fica vinculado ao presente Termo, como se nele estivesse transcrito.
· 01 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, em perfeito estado funcionamento e conservação patrimoniado sob o nº XXXXXXXXXXXXXX, consoante Termo de Vistoria e de Entrega dos Equipamentos que fica vinculado ao presente Termo, como se nele estivesse transcrito.

PARÁGRAFO ÚNICO: Os bens acima descritos encontram-se em perfeito estado de funcionamento e conservação e deverão ser utilizados exclusivamente pelo CESSIONÁRIO.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO CESSIONÁRIO
Compete ao Cessionário as seguintes obrigações:

i. Receber, guardar e conservar os equipamentos entregues;

ii. Responsabilizar-se pelos custos operacionais dos equipamentos, bem como pela execução dos serviços;

iii. Executar, ás suas expensas, todo e qualquer ato de manutenção e conservação dos bens, preferencialmente, em estabelecimento comercial especializado e autorizado, não cabendo indenização pelo CEDENTE pelas despesas satisfeitas;

iv. Responsabilizar-se pelo correto uso dos equipamentos, utilizando-os para atendimento das finalidades do presente Termo, restringindo-se a realização das atividades constantes no Requerimento de Serviços;

v. Responsabilizar-se por todo e qualquer ato que possa resultar em responsabilidade civil ou criminal decorrente do uso dos equipamentos cedidos;
vi. Comunicar imediatamente o CEDENTE, em caso de danos parciais ou totais aos bens, objeto deste Termo de Cessão de Uso;

vii. Ressarcir o CEDENTE, em caso de perda, a qualquer título, ou dano, pelos prejuízos causados, com base no valor de mercado ou substituição por outro de igual valor, marca e modelo, ou equivalente, a critério exclusivo do CEDENTE.
PARÁGRAFO ÚNICO: Com a extinção do Termo de Cessão de Uso, os bens móveis deverão ser restituídos ao CEDENTE nas mesmas condições em que foram cedidos, ressalvado a depreciação natural pelo seu uso constante.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Termo é de XXX (XXX) dias, a contar da data de sua celebração, podendo, a critério das partes, ser renovado por xxx (xxx) dias.
CLÁUSULA QUARTA – DA RESCISÃO

Este Termo poderá ser rescindido se:

· o CESSIONÁRIO utilizar-se dos bens móveis para fim diverso do consignado neste Termo;

· no caso de o CESSIONÁRIO deixar de cumprir as obrigações mencionadas neste instrumento.

CLÁUSULA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Os Equipamentos serão cedidos para o atendimento dos objetivos constantes na Clausula Primeira deste Termo, podendo a qualquer momento ocorrer fiscalização por parte do CEDENTE.
CLÁUSULA SEXTA – DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Formiga/MG para dirimir as dúvidas ou pendências oriundas do presente, com expressa renúncia de qualquer outro mais privilegiado que seja.

E, por assim estarem de acordo as partes inicialmente nomeadas firmam o presente Termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma.

Córrego Fundo,  XXXXXXXXXX de XXXXXX  de  XXXXX.

.....................................................
........................................................

MUNICÍPIO DE CÓRREGO FUNDO              Entidade Privada/Pública
Secretaria Municipal de Obras, Meio 
Ambiente e Desenvolvimento



ANEXO I


REQUERIMENTO DE SERVIÇOS





Requerente: ________________________________________________


CPF:__________________________RG: __________________________


Endereço Residencial: ________________________________________


				________________________________________





Localização da Propriedade :__________________________________





					__________________________________





Máquina solicitada para o serviço:_____________________________








Nome da Propriedade:_________________________________________





Extensão do Serviço:__________________________________________





Descrição do Serviço:_________________________________________





			_____________________________________________





			_____________________________________________








Data da Solicitação: ______/_____/_____








Quantidade de Horas: __________________________________________








Despacho da Autoridade: _______________________________________





				_________________________________________





				_________________________________________





Data: _____/_____/_____
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